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JUOICIA'Jn. Brasília, 02 de abril de 1993 

MINISTRO OCTAVIO GJ>.LLOTTI 
Presidente 

Plenârio 

Ata da 12a. <déc i ma segunda) sessão extraordinária. 
real izada em 10. de abril de 1993. 

Presidência do Senhor Mi nistro Octav10 Gallott1. 
Pres idente e• e xercíc io. Presentes a sessão os Senhores Ministros 
More i ra Alves, Nêri da Silveira, Paulo Brossard, Se púlveda Pertence, 
Carlos Velloso, Marco Aurilio e limar Galvão. 

Ausentes, Just1ficada•ente, os Senhores Ministros Swdnew 
Sanches, Presidente, Celso de Mello e Francisco Rezek. 

Procurador - Geral da República, Dr. Aristides Junqueira 
Alvarenga. 

Secretár io. Luiz Tomimatsu. 

Abriu-se a sessão às treze horas e tr inta minutos , sendo 
lida e aprovada a ata da sessão anter i or. 

-1-..& :i 91 a - e n t: e>• 
ACAO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIOAOE N. 79 3-9 - aed lda ll•inar 
ORIGEM RONOONIA 
RELATOR HIN. CARLOS VELLOSO 
REQTE. PARTIDO DOS TRABALHADORES-PT 
ADVS. a JOSE PINTO DA MOTA FILHO E OUTROS 
REQDA . ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO OE RONOONIA 
ADVS. MARCO ANTONIO MUNDIM E OUTROS 

Decis•o: Por maioria de votos, o Tribunal Indeferiu o 
pedido de medida liminar, vencido o Ministro Marco Aurélio. Votou o 
Presidente . Procurador-Geral da República, Dr. Moacir Antonio Machado 
da Silva, na ausência ocasional do Dr. Aristides Junqueira Alvarenga . 
Plenário, 01.04 . 93. 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI°"DE N. 812- 9 - 11edlda li• lnar 
ORIGEM TOCANTINS 
RELATOR HIN. HOREIRA ALVES 
REQTE . PARTIDO DEMOCRATA CRISTAO 
AOV. HELIO LUIZ OE CACERES PERES MIRANDA 
REQOA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO OE TOCANTINS 

Oecls•o: Por vota~ão unan1me, o Tribunal Indeferiu o 
pedido de medida 1 iminar . Votou o Presidente. Procurador-Geral da 
Repúbl ica, Dr. Moacir Antonio Machado da Silva, na ausência ocasional 
do Or. Ar1st1des Junqueira Alvarenga . Plenário, 01 . 04 . 93 . 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 818- 8 - -d ida ll•lnar 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR HIH. NERI DA SILVEIRA 
REQTE. PROCURADOR-GERAL OA REPUBLICA 
REQDO. : PRES IDENTE DA REPUBLICA 
REQDO. CONGRESSO NACIONAL 

Decisão : Após o voto do Relator, Indeferindo o pedido de 
medida 1 !minar, o Ju l gamen to foi adiado a pedido do Procurador-Geral 
da Repúbl 1ca, pa~a exa•e da possibilidade de adlta•ento da pet ição 
Inicial . Plenário, 01.04 . 93. 

ACAO DIRETA DE I NCONSTITUCIONM..IDADE N. SM- 1 - ... dida ll•lnar 
ORIGEM RONDONIA 
RELATOR HIN. CARLOS VELLOSO 
REQTE. : PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REGDO. GOVERNADOR DO ESTADO OE RONOONIA 
REQOA. ASSEMBLEIA LEGISLATIUA 00 ESTADO OE RONDONIA 

Oecisãu: Por vota~ão un~nlme, o Tribunal deferiu o 
pedido de medida llnllnar para suspender a eficácia do S 2.o . do art. 
7o. da Lei CoMplementar no. ó6, de 06 . 12 . 92, do Estado de Rondanla . 
Votou o Presidente. Procurador-Geral da República , Dr . Moac lr Antonio 
Machado da Silva . na ausência ocasional do Dr . Aristides Junquei r a 
Alvarenga. Plenário, 01.04.93 . 

ACAO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE N. 851- t - aed Ida l l•lnar 
ORIGEM RIO OE JANEIRO 
RELATOR HIN. MAR CO AURELIO 
REQTE . PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REQDA . ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO OE JANEIRO 

Oecisio: Por votação uninlme, o Tribunal deferiu o 
ped ido de medida 1 imlnar para suspender a eficácia do parágrafo único 
do art. 234, bem COMO as expressões ·e municipais · contidas no inciso 
I do art. 22~ e, no tocante aos Incisos III e V, suspender-lhes, 
também. a aplicação com relação ~os munlclplosi e. indeferi r, por 
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Igual vot ação, a s uspensão da parte final do art. 202 e do parágra f o 
único do art. 203, todos da Constltuiçio do Estado do Rio de Janeiro . 
Votou o Presidente . Procurador-Geral da República, Dr. Moaclr Antonio 
Machado da Silva, na ausência ocas ional do Dr . Aristides Junqueira 
Alvarenga. Pl enár io , 01 . 04 . 93 . 

AGRAVO REG. EM ACAO RESCISORIA N. 1 . 352- 3 
ORIGEM RIO OE JANEIRO 
RELATOR MIH. PAULO BROSSARO 
AGTES . PEDRO CANDIDO FRAGOSO E OUTROS 
AOV. RITA MARIA CORREA 
AGOO. JUIZO OE DIREITO DA SA. VARA DE ORFAOS E SUCESSOES DA 

COMARCA 00 RIO OE JANEIRO 

Decisão: Por vot acão unânime, o 
prov imento ao agravo regimental . Procurador- Geral 
Hoac l r Antonio Machado da Silva, na ausência 
Ar istides Junqueira Alvarenga . Plenário, 01 . 04.93. 

Tr ibunal negou 
da República , Dr. 
ocas ional do Dr . 

MANDADO 
ORIGEM 
RELATOR 
IKPTE. 
ADV . 
IKPDOS. 

OE SEGURANCA N. 21 .935-4 
DISTRITO FEDER AL 
MIN. NERI DA SILVEIRA 
CELSO ANTONIO OE SOUZA E SILVA 
CLAUDIO LACOMBE 
PRESIDENTE DA REPUBLICA E CONGRESSO NACIONAL 

Oecisioa Por votação unânime, o Tribunal julgou 
prejudicado o ped ido. Procurador-Ger al da República, Dr. Moacir 
Antonio Machado da Silva, na ausênc ia ocasiona l do Dr. Ar i stides 
Junqueira Al varenga. Plenirlo, 01 . 04.93. 

MANDADO OE 
ORIGEH 
RELATOR 
IMPTE. 
ADVS. 

SEGURANCA N. 2 1.691-8 
MATO GROSSO DO SUL 
MIN. ILMAR GALVAO 
ALBINO COIMB RA FILHO 
EVA NORO FERREIRA OE VIANA 

I HPOO. PRESIDENTE DA REPUBLICA 
LIT.PASS.: CELSO VITORIO PIEREZAN 

BANDEIRA E OUTROS 

Decisão: Por votação unânime, o Tr ibunal indefer iu a 
Mandado de segurança . Procurador-Geral da RepÚbl ica, Dr . Moac ir 
Antonio Machado da Silva, na ausência ocasional do Dr . Ar istides 
Junque i ra Alva reng a . Plenário, 01.04.93. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
'" }VS . 
RECOO. 
AOVS . 

EXTRAORDINARIO N. ~45.918-S 
RIO OE JANEIRO 
MIN. MOREIRA ALVES 
MUNICIPIO DO RIO OE JANEIRO 
FABIANI LI RIZZATD DE ALMEIDA 
CARLOS ALBERTO MARGUES 
PAULO GOLDRAJCH E OUTROS 

SILVA E OUTROS 

Oecl~o: Por maioria de votos, o Tribuna l conheceu do 
rec urso pel a letr a ~ do Inciso I II do art . 102 da Cons t i tulcão 
Federal ~ lh e deu prov imento, para declarar Inconstitucionais as 
expressões "venciMentos · , ·salários·, "gratiflcacões " e "re•unerações 
eM ger al ", cont idas no art. 1o. da Lei no. 1 . 016 , de 01 . 07 . 87 , do 
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Edil.ores 
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Preços SeçtÔ 1 Seç6o II Seção IU Seção 1 Seçlo li 
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Municíp i o do Estado do Rio de Jnnclro, v~ncldos os Ministros Marco 
Aurélio e Sepúlveda Pertence, que conheciam do recurso e lhe negavan1 
prov1Mento. Condenou, a inda, o recorrido nas custas e honorários 
advocatícios, fixados em 10X Cde~ por cento > sob re o valor da causa 
cor1•lgido monetar iamente . Votou o Presidente. Falou , pelo recorrente, 
a Ora . Sônia Rabello de Castro . Plenár io, 01 .04 . 93. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOA . 
ADV. 

EXTRAOROINARIO N. 161 . 39e-4 - MC?dlda 1 l•i nar 
ALAGOAS 
MI N. SEPULVEOA PlRTE)ICE 
PROCURADOR-GERAL OE JUSTICA DO ESTADO OE ALAGOAS 

: CA MAR A MUNICIPAL OE MACEIO 
WELLINGTON CALHEIROS MENDONCA 

Oec1 sio: Por votacão unânime, o Tribunal referendou 
decisão do Mi n is tr o Sepúlveda Pertence, que defer i ra o p~dido de 
medida 11m1nar . Votou o Presidente . Procurador-Ger al da Repúbl lca , 
Dr. Moac 1r Antonio Machado da Silva, na ausinc ia ocasional do Dr. 
Ar ist ides Junqueira Alvarenga . Plen•r lo, 01.04.93. 

Brasllia, 02 de abril de 1993 . 

LUIZ T011IMATSU 
Secretário 

Departamento Judiciário 

Despachos 
PPROCBSOS DIVERSOS 

ADin no B09- 9- DP 
Reqte : anião dos Auditores Fiscais do Tesouro Nacio-

nal - UNAFISCO NACIONAL (Advs . Délio Lins e Silva e outros)· 
Reqdos:Presidente da República e . Congresso Nacional. 

1. 
lização 
2. 

Nesta data, procedo à liberação de peças para a form~ 
do Acórdão. 

Publique-se. 
Brasilia, 31 de março de 1993. 

Ministro MARCO AUR2LIO 
Relator 

QUEIXA-CRIME N9 586- 0/142. 
Querelante: Raquel cindido e Silva. (Advs.1 J . J . Safe 

Carneiro e outro). Querelado : Rubem Bento . 

DBSPACH01 Vistos, etc . 
1. o querelado apresentou a reaposta a que se refere o 
art. 40 da Lei no 8.038/90 e juntou novos documentos. 
·2 . Intime-se a querelante para se manifestar no prazo de 
5 (cinco) dias, art . so, •caput•, da mesma Lei . 
3. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal, p~ 
rágrafo único do mesmo artigo . 

Braallia, 31 de março de 1993. 

RELATOR : 
REQTE . 
AOV . 
REOOO . 

Ministro PAULO BROSSARD 
Relator 

<SE /0004ó99-7l ** 
MINISTRO PRESIDENTE 
ARQUIMEDES OE CASTRO BRANCO 
JOAO MARIA OE OLJVElRA SOUZA E OUTRO 
MONlCA HAAJA NERES RODRIGUEZ BRANCO 

DESPACHO: 
Expeça-se a Carta de Sentença com observância do que d ispõem 

o art. 349 do Regimento Interno e o art. 590 do Código de Processo Ci-
vil. 

Brasília, 31 de março da..1993. 
Ministro OCTAVIO GALLOTTI 

Vice-Presidente, no exerc1cio 
da Preaid6ncia 

(art . 37, I, RI-STF )' 
Em consequência , fica intimado o requerente a providenciar a 

extração da Carta de Sentença e a pagar as custas. 

RELATOR 
REOTE 
REOTE 

ADV . 
REODO . 

<SE /0004728-4) 
MINISTRO PRESIDENTE 

TSUYOSHI NAKAHURA 
lZABELLE NAt<AMURA 
I ZABELLE BASTEN 
SUHIKO NJSHIYAHA 
OS MESMOS 

DESPACHO: 
Expeça-se a Carta de Sentença com observância do que dispõem 

o art. 349 do Regimento Interno e o art. 590 do Código de Processo Ci-
vil. 

Brasilia,31 de março de 1993 . 
Miniatro OCTAVIO GALLOTTI 

Vice-Presidente, no exerc1cio da Presid6ncia 
do Supremo Tribunal Federal 

(art. 37, I, RISTP) 
Em consequência , fica inti mado o requerente a providenciar a 

extração da Carta de Sentença e a pagar as custas. 
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de que se 
Concedo ao Sindicato reclamante o prazo de dez dias a filll 
ma.nifeste e11 relação à petição apresentada, a tis. 159-60. 
Publique-se. 
Bra.sília, :31 de março de 1993. 

WAGJmR PDIEJITA 
lldalAW 

PRQC. N1 TST-BR-67.523/93.0 

Recorrente: CIA NACIONAL OE ABASTECIMENTO - CONAB 
Dr. José Roberto Dias de Macêdo Advoqado 

Recorrido 
"'1vnaado 
7 ' Rê9ião 

JOSt GILBERTO DA SILVA 
Dr. Juarez Gomes Ribeiro 

TolllO o "Agravo de Instrumento", erroneamente interposto 
contra Despacho de .alnha lavra que denegou seguimento ao Recurso de 
Revista do Recorrente, como Agravo Regimental, nos termos do§ 5•, in 
fine, do art . 896-CLT e dos arts. 164 e 165, alínea "c", do Regimento 
Interno do Tribunal Superior do Trabalho. 

Com essas considerações, indefiro o translado de peças 
requerido às fls. 205/206, por sua impertinência à via recursal 
adequada. 

~ Secretaria para autuar o feito como Aqravo Regimental. 
Após, voltem-me conclusos os auto~. 
Publique-se. 
Brasília. 31 de março de 1993. 

MINISTRO ARMANDO DE BRITO 
Relator 

PRQCBSSO N* TST-BR-71,869/93,8 
Recorrente: FRANCISCO GARCIA DA ROSA 
Advogada Ora . Nara Rodrigues Gaubert 
Recorrido PER'l'ISUL S/A 
Advogada Ora. Gisa Maria Pereira Neves Leal 

Versa a hipótese sobre Ação Cautelar onde o empregado, 
suplente da CIPA, pretende sua reinteqração ao emprego, pois 
injustamente despe.nsado. 

A sentença acol.heu o pedido, mas o Eqré.gio 4• TRT, 
exlllllinando o Recurso ordinário do empregador, concluiu que tanto o 
art. 101 inciso II, latra "a", do Ato das Disposições constitucionais 
T:ransitorias como os arts. 164 e 165 da CLT não concedem garantia de 
emprego ao suplente. · 

Dai a revista, em cujas razões, o empregado traz a cotejo 
arestos que firmam tese no sentido de que o art. 165 da CLT engloba 
taml:>élD o suplente, sendo que o terceiro de fls. 103 e o primeiro de 
fls. 104 alude. também à Constituição Federal. A revista indica, por 
outro lado, violação dos arts. 10, II, "a", do ADCT e 165 da CLT. 

Hão vinga o recurso. 
Exige a alínea "a" do permissivo legal que a divergência 

Jurisprudencial seja sobre o " 111es1110 dispositivo legal" , entend.imento 
igualmente consubstanciado no Enunciado n• 296/TST. 

Como assinalado, apenas dois arestos paradigmas lançam tese 
divergente com base nas duas normas legais sobre as quais elllbasou-se a 
decisão guerreada para rejeitar o pedido . Sobre os demais, aplica-sa o 
Enunciado n• 296/TST. 

No pertinente aos dois restantes, são insucetiveis de gerar 
o cabimento do apelo i;><>is tirma111 entendimento contrário à 
Jurisprudãncia atual, notória e iterativa da Colenda SOI. Incidência 
do Enunciado n • 42/TST com base nos seguintes Precedentes: Acórdão 
2854 de 25/11/92, E-RR-1559/90 - SDI, Relator Ministro Ermes 
Pedrassani, Acórdão 2441 de 20/10/92, E-RR-6039/90 - SOI, Relator 
Ministro Bylo Gurqel e Acórdão 822 de 22/04/92, E-RR-5640/88 - SOI, 
Relator Mi.nistro José Luis Vasconcelos. 

Da outra parte não se verifica a pretensa violação dos 
arts . 10, II, "a", do A.DCT e 165 da CLT. 

Quanto ao último, incide o Enunciado n• 221/TST eis que 
bastante claro ao referir-se somente a "os titulares da representação 
nas CIPAS ••. " . 

No concernente ao preceito constitucional, da mesina forma, 
inexiste in!ringência à sua reqra pois, em nenhum mo11ento, cogita de 
suplente. E>cpressão de tal entendi'ID81lto é a própria Jurisprudência da 
COlenda SOI acima mencionada. 

Por fim, no toca à verba honorária, pedido acessório, segue 
a mesma sorte do principal. 

Oestarte, no uso da prerrogativa conferida pelo art. 896, S 
5•, da CLT, n ec;J<> seCJUi-.ento à revista. 

Publique-se. 
Brasília, 31 de março de 1993. 

MINISTRO NEWTON ROSSI 
Relator 

ATENÇÃO ÓRGÃOS Pú BLICOS 
A emissão de EMPENHO ESTIMATIVO a favor da IMPRENSA NACIONAL 
permite aquisições diretas de nossos produtos. sem necessidade 
de licitação. Consulte-nos! 
IMPRENSA NACIONAL - Fone (061) 321-5566 - R. 213 e 319 

Superior Tribunal Militar 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 
PAUTA Nll 034 
- APELAÇAO NO 46.864-1 - Relator Ministro Jorge José de Carvalho. Re-
visor Ministro Antonio Carlos de Nogueira. Adv Dr Sérgio Alexandre M! 
nezes Habib. 
- APELAÇAO NO 46.903-6 - Relator Ministro Jorge José de Carvalho. Re-
visor Ministro Antonio Carlos de Nogueira. Adv• Dr• Clarice do Nasci-
mento Costa. 
- Apelação Nll 46.907-0 - Relator Ministro Jorge José de Carvalho. Re-
visor Ministro Antonio Carlos de Nogueira. Adv• Dr• Clarice do Nasci 
menta Costa. 

Ministério Público da União 

Ministério Público do Trabalho 

Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho 

PORTARIA NQ 62, OE 02 OE ABRIL OE 1993 

O Pro e u r a d o r - Ger a 1 00 MINIST(RIO POBLICO 
00 TRABALHO , no uso de suas atribuições, RESOLVE: 

Instaurar, com fulcro no art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal, INQU(RITO CIVIL PUBLICO, para o que designa o 
Subprocurador-Ceral do Trabalho, Ooutor OTAvro BRITO LOPES, com vistas 
à apuração da denúncia de que a empresa RADIO E TV MANCHETE LTDA não 
vem pagando , nos prazos legais, salários de seus empregados, desde o 
mês de junho de 1.992, inclusive 130 salário, bem como não estaria re 
colhendo as importâncias alusivas às obrigações sociais {fCrS, Prs: 
FINSDCIAL E INSS) , podendo adotar, posteriormente, as medidas judi 
ciais po rventura necessárias. -

JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS 

PORTARIA NQ 63, DE 05 DE ABRIL DE 1993 

O P roc urador - Ger al do Ministério Público 
do Trabalho, no uso de suas atribuições, tendo em vista denúncia for 
mulada contra o BANCO DO BRASIL, no sentido de que vem contratando dI 
gitadores de forma lriegular, fora das hipóteses legais em que se ad 
mlte locação de mão-de-obra através de empresas prestadoras de servi 
ços, que são as de trabalho temporário, até 3 meses {Lei 6.019/74), e 
de serviços de vigilância (Lei 7 .102/8)) , e 

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei 5.645/70, ape 
nas a administração direta e autárquica estão autorizadas a contratai; 
de rorma estável, mão-de-obra locada, para serviços de transporte, vi 
gilãncla, conservação, limpeza e assemelhados. -

CONSIDERANDO que a intermediação de mão-de-obra, 
conhecida Jnternac!onalmente corno •marchandage", constitu i nítida ex 
ploração do trabalhador, uma vez que lhe é negado o vínculo empregatI 
elo direto com a empresa para a qual efetivamente presta servlços,des 
pindo-o, dessa for•a, de direitos laborais básicos, a par de não rece 
ber integralmente a remuneração paga por seu serviço; -

CONSIDERANDO a possibilidade de existência de ou 
tros serviços além da digitação de dados, em que estaria havendo loc! 
ção irregular de mão-de-obra, pelo Banco; e 

CONSIDERANDO que constitui missão institucional do 
Ministério Público do Trabalho a deresa dos direitos sociais quando 
ameaçados ou desrespeitados em relação a Interesses coletivos e difu 
sos, tal como na presente hipótese, em que não apenas os empregados 
contratados indiretamente saem lesados, mas especialmente aqueles que 
poder iam se r contratados regularmente, mediante concurso e de forma 
direta. 

RESOLVE , com fulcro no art. 129, incisos 11 e Ili, 
da Constituição Federal, instaurar o presente INQU(RlTO CIVIL PUBLICO 
para apuração dos mencionados ratos denunciados no processo MPT-0813~ 
000334/93 que corre nesta Procuradoria-Geral do Trabalho , designando 
para presidi-lo o Subprocurador-Ce ral do Trabalho, Dr. Ives Candra da 
Silva Martins rilho. 

JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS 
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§ s•, da 
Do exposto, no uso da prerrogativa conferida pelo art. 896, 

CLT, nego seguimento ao recurso. 
PUbliqu•-••· 
Brasília, 31 de março de 1993. 

MINISTRO NEWTON ROSSI 
Relator 

PRQÇ. n• TST -BR-71.(88/93.6 

Recorrente:COOPERATXVA DOS PLAH'l',\OORBS DE CANA DO ESTADO DE SÃO PAIJUI 

Advogado 
Recorrido 
Advogada 

Ltda 
:Dr. Winston Sebe 
: SANDRA JU!CDl'A MlUUANO DE SOOZA 
:Dr• Marina Eliana Laurindo Siviero 

o Colando is• TRT, dando parcial provimento ao recurso 
ordinArio do reclamante, determinou a devolução dos descontos 
efetuado• a titulo de "adiantaaentoa", quando da reacialo contratual, 
assinalando que o ail4ncio do empregado na homologação da quitação n&o 
lhe tira o direi to de ajuizar posterioraente ação trabalhista, 
buscando o ressarci11ento de desconto que entende ilegítimos. 

Dai a revista patronal, eia cujas razões, suscita violação 
dos par6grafos l' e 2• do art. 477 da CLT, ao argumento, verbis: 

"Tendo havido homologação da rescisão de for.a regular e, 
constando do recibo o referido desconto de adiantaaento, 
teia-se que, sobre aquela parcela não pode haver discussão, 
j6 que, a teor do dispositivo legal ante• aencionado, 
ocorreu a quitação daquele valor.•(fls.67) 

No entanto, cabia ao recorrente primeira-nte provocar o 
exame da controvérsia à luz dos referidos dispositivos legais. Não 
havendo os declaratórios, a consequência é a incidência da precluaão, 
coiúorae o Enunciado 292/TST. 

Do exposto, no uso da prerrogativa contet"ida pelo art. 896, 
§ 5•, da CLT, nego sequimanto ao recurso. 

PUblique-••· 
Brasília, 31 de aarço de 1993. 

KINISTRO NEWTOlf ROSSI 
Relator 

PROC· N• TST - Al-71.589/93 0 6 
Agravante 
Advogada 
Agravado 
Advogado 

:C:IA RIDRO BLlh'R.ICA 00 SÃ.O l"RANCX:SCO - CBESP 
:ora. Eliane Matias Mota 
:'FERNANDO ANTONIO TERTO DE OLrVBIRA B OUTROS 
:Dr. Euripedes Brito Cunha 

Consignou o v . acórdão recorrido que, in CIUIU, "Picou 
esta.pado a frontal violação ao direito constitucional de greve, 
assegurado aos trabalhadores, ainda mais que inocorreraa abusos 
suscetíveis de punição ou a aanutenção do aovimento grevista após a 
decido da Justiça do Trabalho, conforme prevê a Lei n • 7783/89. A 
vinculação entre a causa e o efeito não encontra arriao legal e ante• 
de constituir violação ao poder disciplinar do ••pregador, a r. 
sentença atentou para o preceito insculpido no art. 9• da Lei 
Maior."(fls. 67) 

Na revista a Reclamada sustenta que a penalidade aplicada 
tela previsão legal. Aponta ofensa ao art. 14 da Lei 7783/89, bea coao 
discrep.\ncia de julgados. 

Como be• ressaltado pelo r. de.spacbo agravado, os areatos 
trazidos a contronto nAo se prestam ao ti• coliaado, vez que não 
enfrenta• com especiticidade a tese veiculada no v. julgado impugnado. 
Tem pertinência o Enunciado n• 296/TST. 

Por outro lado, as particularidades do caso vertente leva• o 
caso sub-judice ao caapo interpretativo, sendo certo que a exegese 
regional se mostra razo•vel, o que atrai a incidência do Enunciado n• 
221/TST, no tocante a auposta otensa ao art. 14 da Lei n• 7783/89. 

Pelo exposto, coa fulcro no art. 896, § 5• da CLT, nego 
segui111ento ao recurso. 

Publiqu11-se. 
Brasília, 31 de março de 1993. 

MINISTRO N'BWTON ROSSI 
Rdetor 

PROC· N1 TST - AI-71.649/93 . 9 

Agravante 
Advogado 
Agravado 
Advogado 

J. A Pl'!REIRA OOJUNllOS - ME 
Dr. Pedro Vinha 
SINDICATO DOS EKPRECADOS NO eo>«mlcIO DJll OORDOIOS 
Dr. Jos' Arnaldo Biaggio 

l2 & a ~ A t 11 Q 

A reclaaada agrava de instruaento (fls. 02 a 05) contra o r. 
despacho de fls. 34, que denegou seguimento à sua revista, pois deixou 
de acostar a Relação de !'llpreqados (RE), docuaento essecial para •• 
apreciar a adaisaibilidade do Recurso. Sustenta, e• síntese, que 
cWDpriu coa fidelidade a disposição legal que disciplina os depósitos 
judiciais para efeito do Recurso da Revista. 

Todavia, não -r•ce reparo o r. despacho recorrido. coa 
afeito, a ausancia da guia da Relação dos Empregados importa na 

decretação da deserção do apelo, porque n6o h4 coaprovaç&o de que o 
depósito recursal foi feito na conta vinculada do eapregado, 
desatendendo-se, deata for.a, a finalidade asaecuratória leqal. 

Assim sendo, co• fulcro no § 5•, do art. 896 Consolidado, 
neqo prouegui.9m\to ao Agravo. 

Publique-se. 
Brasília, 31 de aarço de 1993. 

lCIBISTRO lfJnPl'OH ROSSI ...... 
PROC· R 1 TST - AO-A.I - 52762/92.2 

Agravante 
Advogado 
Agravado 

UN:IÃO FEDERAL 
Dr. Washington B. de Brito J\1nior 
SINDICATO DOS SERVIDORES PÕBLICOS 
DA PAZENDA DO ESTADO 00 PAAA 
Dr• Maria Lllcia do C. Xavier Cohen 

FEDERAIS DO KIMISTÊUO 

Contra o despacho de tl . 79, que denegou sequimento a seu 
agravo de instruaento, agrava reqiJlental .. nte a Reclamada. 

As razõ- expostas no presente apelo são procedentes, deven-
do, portanto, ser reconsiderado o deapacho agravado para detanainar o 
proceaaamento do agravo de instrumento. 

PUblique-se. 
Brasília, 31 de março de 1993. 

WAGRBR PDIBln'A 
hlatar 

Pl\OC.. H' TST - R8 - (0225/91.9 

Recorrente: COMPANHIA MUNICIPAL DB TRANSPORTES 
Dr. Jo•' Alberto Couto Maciel 
DtCIO FERREIRA 

COLETIVOS - CM'l'C 
Advogado 
Recorrido 
Advogada 
À!. Bn1J.g_ 

Dr • Vllnia Paranhos 

o preaente recurs o de revis ta n6o .. rece proaaeguir, pelaa 
razõea a seguir apresentadas. 

o prilleiro teaa exaainado pelo Re9ional, a trav'• do acórdão 
da tla. 142- 3, toi r eLerante à compleuntaQAo de apoaentadoria , 
ooasião na qual asaant ou aquela caaa que: 

" Ell se anali sando o Aviso n• 64 , de j aneiro de 1957 
verifica -se que a preocupação da r • "no• consi derando•" que 
servem de introd ução ara o de que o eapreqado j ubilado n6o 
viesse a ter o s eu poder aquisitivo dia.inuido. 

Ali deixou expre••a essa preocupaçl o quando a tiraa que : 
'E••a diminuição •• taz aentir nos provento• do eaprega-

do, justamente quando, ao se apoaentar, mais necessita e ae 
faz -recedor da importlncia corresponde nte ao• aeus eal4-
rios nol"11lai•" (fl. 142). 
Ma raviata, a de.andada pretende deaonstra r que o adicional 

noturno não deve integrar os proventos de apoaentadoria do reclllllat\te, 
consoante -tabeleceu o Aviso n• 64. Pede, outroaeia, a exclusão da 
incid&ncia do referido adicional no d'ciao-terceiro aa1'rio. Aponta 
violaçlo doa arta. 85 e 1090, do CCB, e 5•, II, da Conatituição Fede-
ral, e oterece julgados a cotejo. 

Ocorre, entretanto, que a decisão reqional nlo exaainou a 
mat4ria com as peculiaridade& ora levantadas pela ora recorrente . Mão 
bj naquela deoiaão qualquer poaioionaJl81lto expresso acerca da.a parce-
las aludida• pela Ré, o que diticil, senão iapoaaivel, o confronto 
pretandido, à mingua de prequeat1onamento. S..rge o Verbete n• 197. 

Sob outro aspecto, a inaUncia recorrida concluiu que o 
Aviso n• 780/70 teve por objetivo retribuir financeiraaente o eaprega-
do em vias de se aposentar, conrigurando-ae em direito adquirido. 
Registrou, ainda, que, quando o beneficio foi inatituido, a intlaçAo 
do Pai• era controlada e o poder aquiaitivo mantinha o seu pataaar, o 
que n6o ocorre hoje. Nesse paaao, deferiu o pedido de correção aone-
t:Alria sobre a vantaqea prevista no Aviso n• 780. 

Pondera a empresa que, ao aeeia decidir, o Juizo e quo 
restou por infringir os arte. 85 e 1090, do CCB, e !P , II, da cart. 
Magna, porquanto não pode o julgador •• aobrepor ao contratual-nte 
estipulado. 

A posiçlo regional mostra-•• razo4vel, pois, partindo da• 
premi•••• f!ticas então lançada•, erigiu interpretação 8lll torno doa 
arta. 85 e 1090, do CCB. 

Releva notar a ausência de prequeationamento acerca do tema 
conatitucional invocado. Emerge o verbete n• 297. 

Finalizando, insurge-•• a empresa contra o deferimento doa 
honor6rios advocatícios, o que, todavia, nlo •• pode aferir, coneide-
rando tratar-se da questão não apreciada no d.ecislDI. 

Destat"te, coa amparo no § 5•, do art. 896, da CLT, nego 
seguimento ao recurso . 

PUblique-sa. 
Brasília, 26 da março de 1993. 

1QGWKR PIXBlrrA 
Relatar 

PROC· H1 TST - Ba - 57508 /92 0 5 

Recorrente: 
Advogado 
Recorrido 

BANCO REAL S/A 
Dr. Moacir Belchior 
SINDICATO DOS EMPRSG,\OOS 
TE:R.BSóPOLIS 
Dr . José Torres da• Neves 

EM ESTABl!lLBCIMEHTOS BANCÁRIOS DI 


